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Art. 1º Prorrogar, até 31 de maio de 2015, a redução da
descarga mínima instantânea dos reservatórios de Sobradinho e Xin-
gó, no rio São Francisco, de 1.300 m³/s para 1.100 m³/s, e para 1.000
m³/s nos períodos de carga leve, que compreende dias úteis e sábados
entre 0h e 7h e durante todo o dia, nos domingos e feriados, au-
torizada por intermédio da Resolução ANA n° 206, de 23 de março
de 2015.

Parágrafo único. Mantém-se as demais condições estabele-
cidas na Resolução ANA n° 206, de 2015, que possibilitaram a
redução da restrição de defluência mínima.

Art. 2º A Companhia Hidro Elétrica do São Francisco -
CHESF promoverá ampla divulgação, sobretudo nas cidades ribei-
rinhas do Baixo e Submédio São Francisco, das reduções de vazão a
serem praticadas.

Art. 3° A CHESF deverá se articular com a Marinha do
Brasil de forma a garantir a segurança da navegação e salvaguarda da
vida humana, conforme a Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de
1997.

Art. 4° Esta Resolução não dispensa nem substitui a ob-
tenção, pela CHESF, de certidões, alvarás ou licenças de qualquer
natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.

Art. 5° A CHESF se sujeita à fiscalização da ANA, por
intermédio de seus agentes, devendo franquear-lhes o acesso à do-
cumentação relativa à operação dos reservatórios objetos desta Re-
solução.

Art. 6º A CHESF deverá dar publicidade das informações
técnicas aos usuários da bacia e ao respectivo Comitê de Bacia,
durante o período de vazões defluentes mínimas reduzidas.

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VICENTE ANDREU

PORTARIA No- 36, DE 30 DE ABRIL DE 2015

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS DA COORDE-
NAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS DA SECRETARIA DE
GESTÃO PÚBLICA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, nos termos do inciso II do art. 33 do
Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que
consta no Processo no 05100.201334/2015-89, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada em favor de TANIA
MARIA MENDES, CPF nº 383.804.808-30, viúva do anistiado po-
lítico ANTONIO FERNANDO BUENO MARCELLO, CPF nº
813.053.208-59, Matrícula SIAPE 1711084, com fundamento no ar-
tigo 13 da Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no
DOU de 14 seguinte, com efeito financeiro a partir de 07 de de-
zembro de 2014, data de falecimento do anistiado, observado o pe-
ríodo prescricional.

WIILIAM CLARET TORRES

PORTARIA No- 37, DE 30 DE ABRIL DE 2015

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS DA COORDE-
NAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS DA SECRETARIA DE
GESTÃO PÚBLICA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, nos termos do inciso II do art. 33 do
Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que
consta no Processo no 05100.201065/2015-51, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada em favor de LEDA
LÚCIA PASSOS SILVA, CPF nº 384.417.487-72, viúva do anistiado
político ELLISTON SILVA, CPF nº 308.982.937-15, Matrícula SIA-
PE 1832022, com fundamento no artigo 13 da Lei no 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no DOU de 14 seguinte, com efeito
financeiro a partir de 09 de fevereiro de 2015, data de falecimento do
anistiado, observado o período prescricional.

WIILIAM CLARET TORRES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO PARANÁ

PORTARIA No- 10, DE 28 DE ABRIL DE 2015

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pelo inciso III, do art. 2º, da Portaria nº 200, de 29 de
junho de 2010, da Secretaria do Patrimônio da União, e tendo em
vista o disposto no art. 18, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de maio
de 1998, alterada pela Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007, e de
acordo com os elementos que integram o Processo nº
04936.007387/2014-39, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso, sob o regime de utilização
gratuita, pelo prazo de 20 (vinte) anos contados a partir da assinatura
de Contrato, ao Município de Guaratuba, de área de propriedade da
União, caracterizada como terreno de marinha, com 665,00m², lo-
calizada na Praça João Basílio Ribas, em Guaratuba/PR.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se à
implantação de um parque infantil público.

Parágrafo Único. Fica estabelecido o prazo de 24 (vinte e
quatro) meses, a contar da data da assinatura do contrato de cessão,
para que o cessionário cumpra os objetivos previstos.

Art. 3° Responderá o cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por
terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive
por benfeitorias nele existentes.

Art. 4° A destinação de que trata o art. 2° desta Portaria será
permanente e resolutiva, revertendo automaticamente o imóvel ao
patrimônio da União, sem direito o cessionário a qualquer inde-
nização, inclusive por obras realizadas, independentemente de ato
especial, se:

I - findar o prazo determinado no "caput" do Art. 1º;
II - não for cumprida a finalidade da cessão, no prazo es-

tipulado no parágrafo único, do artigo 2° desta Portaria;
III - cessarem as razões que justificaram a cessão;
IV - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada apli-

cação diversa da prevista no artigo 2° da presente Portaria; ou
V - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais, ou;
VI - na hipótese de necessidade ou interesse público su-

perveniente ou se, em qualquer época, a Outorgante Cedente ne-
cessitar do imóvel cedido para o seu uso próprio, ressalvada, em tais
casos, a indenização por benfeitorias necessárias, de cuja realização
tenha sido dado o prévio e indispensável conhecimento à União.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DINARTE ANTONIO VAZ

SUPERINTENDÊNCIA NO PIAUÍ

PORTARIA No- 21, DE 30 DE MARÇO DE 2015

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIÃO
NO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o Art.2º, inciso III
, alineá "b" da Portaria SPU n° 200, de 29 de junho de 2010,
publicada D.O.U n° 123, de 30 de junho de 2010, com fundamento
no art. 18, II e §1º, da Lei 9.636/98 c/c. art. 7º do Decreto-Lei 271/67,
com redação conferida pela Lei nº 11.481, de de 31 de maio de 2007
, e de acordo com os elementos que integram o Processo nº
04911.000349/2014-33 resolve:

Art. 1º Autorizar a Cessão sob regime de Concessão de
Direito Real de Uso gratuito do imóvel localizado na Rua Projetada
66, Porto dos Tatus, município de Ilha Grande, Estado do Piauí, com
área de 421,18m², à Associação de Catadores de Marisco de Ilha
Grande - PI.

Art. 2º A finalidade desta Cessão sob regime de Concessão
de Direito Real de Uso gratuito é a construção de sede da Associação
de Catadores de Marisco de Ilha Grande - PI, cujo principal objetivo
é possibilitar reuniões, e outras atividades artesanais e culturais de-
senvolvidas pela entidade.

Art. 3º A cessão terá vigência pelo prazo de 20 anos, a
contar da data da assinatura do correspondente contrato, prorrogável
por iguais e sucessivos períodos, a critério e conveniência da Su-
perintendência Regional do Patrimonio da União no Piauí.

Parágrafo Único - Fica fixado o prazo de 01 (um) ano, a
contar da data de assinatura do presente contrato, para que o ces-
sionário inicie a implantação do projeto e 03 (três) anos para o
cumprimento dos objetivos previstos;

Art. 4º A Cessão sob regime de Concessão de Direito Real
de Uso gratuito tornar-se-á nula, se ao imóvel, no todo ou em parte,
vier a ser dada destinação diversa da prevista no Art. 2º, desta Por-
taria ou ainda:

I - Se vencido o prazo espipulando pelo Art. 3º;
II - Se cessarem as razões que justificaram a CDRU;
III - Se o cessionário deixar de exercer suas atividades;
IV - Se ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.
Paragrafo Único: Fica a Associação de Catadores de Marisco

de Ilha Grande - PI impedida de transferir o imóvel.
Art. 5º A Associação de Catadores de Marisco de Ilha Gran-

de - PI fica obrigada a:
I - Zelar para que sejam mantidas a destinação e o interesse

social, o uso e a integridade física do imóvel mencionado no artigo
1º;

II - Consultar e obedecer às exigências estabelecidas pelo
Município e órgão ambiental competente para licenciar;

III - Permitir fiscalização periódica da SPU/PI;
IV - Manter no imóvel cedido, em local visível, placa de

publicidade, de acordo com os termos da Portaria SPU nº 122, de 13
de junho de 2000.

Art. 6º Os direitos e obrigações mencionadas nesta portaria
não excluem outros, explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de Cessão sob regime de Concessão de Direito Real de Uso
gratuito e da legislação pertinente.

Art. 7º Fica revogada a Portaria da Secretária do Patrimônio
da União nº 205, de 1º de julho de 2010, publicada no D.O.U. nº 125,
de 02/7/2010 nº 07, de 31de janeiro de 2001.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA CÉLIA COELHO MADEIRA VERAS

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria MP nº 107, de 28 de abril de 2015, publicada
Diário Oficial da União, de 29 de abril de 2015, na Seção 1, página
86, onde se lê: "Art. 6º As despesas com as contratações autorizadas
por esta Portaria correrão à conta das dotações orçamentárias con-
signadas aos Grupos de Natureza de Despesa de "Outras Despesas
Correntes e de Capital", nos termos do § 1º do art. 82 da Lei nº
12.919, de 24 de dezembro de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias
para 2014, LDO-2014", leia-se: "Art. 6º As despesas com as con-
tratações autorizadas por esta Portaria correrão à conta das dotações
orçamentárias consignadas aos Grupos de Natureza de Despesa de
"Outras Despesas Correntes e de Capital", nos termos do § 1º do art.
99 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2015, LDO-2015".

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL

E CARREIRAS TRANSVERSAIS
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS

DA FOLHA DE PAGAMENTO
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS

PORTARIA No- 35, DE 30 DE ABRIL DE 2015

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS DA COORDE-
NAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
CIVIL E CARREIRAS TRANSVERSAIS DA SECRETARIA DE
GESTÃO PÚBLICA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, nos termos do inciso II do art. 33 do
Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que
consta no Processo no 05100.200958/2015-89, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada em favor de LUIZA
DE SOUZA GOULART, CPF nº 094.259.168-29, viúva do anistiado
político FERNANDO GOULART JUNIOR, CPF nº 090.009.337-49,
Matrícula SIAPE 1512317, com fundamento no artigo 13 da Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no DOU de 14
seguinte, com efeito financeiro a partir de 20 de março de 2015, data
de falecimento do anistiado, observado o período prescricional

WIILIAM CLARET TORRES

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

PORTARIA No- 486, DE 30 DE ABRIL DE 2015

Prorroga a validade do Certificado de
Aprovação - CA das vestimentas de pro-
teção contra riscos de origem térmica
(frio).

O SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso
das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Decreto n.º 5.063,
de 3 de maio de 2004, e em face do disposto no item 6.9.2 e na alínea
"c" do item 6.11.1 da Norma Regulamentadora n.º 6, aprovada pela
Portaria MTb n.º 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve:

Art. 1º Os Certificados de Aprovação - CA das vestimentas
de proteção contra riscos de origem térmica (frio), com vencimento
durante o ano de 2015, terão os prazos de validade prorrogados para
31 de dezembro de 2015, sendo que a renovação/alteração destes CA
será efetuada por meio da comprovação da realização de todos os
ensaios previstos nas normas técnicas de ensaio indicadas na Portaria
452/2014 e 470/2015, bem como demais documentos previstos na
Portaria 451/2014.

Parágrafo único: As empresas detentoras de CA que se en-
quadrem na previsão contida neste artigo devem formalizar a so-
licitação de prorrogação de prazo por meio do e-mail
e p i . s i t @ m t e . g o v. b r.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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